(?SØÂ1>1S0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0015357-45.2011.4.01.3500/GO 
PODER JUDICIÁRIO
fls.2/2
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0015357-45.2011.4.01.3500/GO 


V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — 1. Apelação do Ministério Público Federal — Em se tratando de pequena quantidade do medicamento Cytotec, oito cartelas com dez comprimidos cada; e seis cartelas do comprimido Xanax, também com dez comprimidos cada, importados de Portugal, sem registro na Anvisa, portanto sem permissão de uso e comercialização permitida no território brasileiro, com o princípio ativo dos medicamentos correspondendo ao descrito em suas cartelas (fls. 47 — 52),   portanto, não corrompido, adulterado ou alterado — tal como descrito pelo art. 273, § 1º-B, I e VI do Código Penal —, responde a acusada pelo crime de contrabando previsto no art. 334 do CP, como entendeu a sentença. 

2. Apelação de Dirce Mariana de Carvalho — O crime de contrabando configura-se pela introdução no território nacional de mercadoria estrangeira cuja venda é proibida, bem como pelas demais formas expostas no tipo do art. 334 do CP. 

O crime de descaminho configura-se pela introdução, no território nacional, de mercadoria estrangeira sem pagamento dos direitos alfandegários, independentemente de qualquer prática ardilosa, visando iludir a fiscalização (STF, Resp 238.373/PE, Rel. Fernando Gonçalves, DJ: 22/05/2000). O bem jurídico protegido é a Administração Pública. O crime consuma-se com a entrada ou saída da mercadoria no País. 

A materialidade do crime está comprovada pelo auto de exibição e apreensão (fl. 07), e pelo laudo de perícia criminal federal (fls. 47 — 52). 

Quanto à autoria, a apelante reitera nas razões do recurso os mesmos argumentos já analisados pela sentença, que definitivamente demonstrou a certeza da responsabilidade, com o elemento subjetivo do tipo, pela introdução dos medicamentos no País, nestes termos:

[...]

Quanto à autoria, a acusada admitiu expressamente que os medicamentos apreendidos foram por ela trazidos para o Brasil, atendendo a um pedido de KEYLA, os quais seriam destinados à mãe desta última, residente em Barra do Garças, sendo-lhe, à época, esclarecido que eram para dor de cabeça e dor de estômago, não sabendo que se tratava de medicamentos proibidos e nem abortivos (cf. fl. 05 e mídia audiovisual de fl. 176). Em Juízo, apesar de ser a mesma versão, apenas disse que os medicamentos eram para a sua prima Elaine, afinando-se com as declarações das testemunhas defensivas ouvidas na instrução criminal. 

Todavia, as circunstâncias como os medicamentos proibidos foram encontrados afastam, por si só, a alegação de não ter agido com dolo, eis que a medicação se encontrava envolta em papel alumínio, que dificulta a sua visualização pelo raio-x da INFRAERO e enrolada em um cobertor que se encontrava na bagagem (cf. declarações do condutor e primeira testemunha, o DPF Adriano Mares Tarouco, fl. 02). Nesse mesmo sentido, as declarações do Agente de Polícia Federal ALDO DE ABREU VIEIRA FILHO, colhidas em Juízo (cf. Mídia de fl. 176), que abordou a ré no aeroporto, dizendo que somente a medicação proibida estava embrulhada no papel alumínio, as demais não. 

Note-se que a circunstância da acusada de ter trazido os medicamentos para sua prima Elaine, atendendo a pedido de terceiro (de Keyla), não afasta a sua responsabilidade penal, pois quem de qualquer forma concorre para a prática criminosa incide nas penas a ela cominadas na medida de sua culpabilidade (art. 29 do CP). 

Em suma, estão presentes os elementos típicos do crime de contrabando, impondo-se a condenação da Acusada DIRCE MARIANA DE CARVALHO. 

[...]

Não há verossimilhança na alegação de existência de erro de tipo. A acusada tanto sabia que a conduta infringia o ordenamento, que escondeu os medicamentos, como exaustivamente demonstrou a sentença. O dolo é manifesto e não há erro de tipo algum na conduta imputada, sendo insuficientes as razões do recurso para afastar o decreto condenatório. 

Não existe pecha alguma de inconstitucionalidade no tipo previsto no art. 273 do CP, o qual se mantém hígido no ordenamento jurídico, e que sequer a apelante foi condenada com base em sua moldura fática, senão realizado a classificação para o tipo do art. 334 do CP. 
Diante de todo o exposto, nego provimento às apelações, para confirmar a sentença condenatória em todos os seus termos. 

É o voto.
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